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CAPÍTULO INTRODUTÓRIO




    Os séculos XX e XXI reproduzem cenário similar ao que presidiu o século XVI, em que se registraram modificações a influir no comportamento humano a perdurar até os dias atuais. A aventura das incursões nos oceanos misteriosos e desconhecidos levou à descoberta do Novo Mundo, acreditando-se ser a Índia, por caminho alternativo. Embora o escopo das viagens fosse explorar mercados de especiarias, por rota diversa, a constatação de ser novo território habitado por selvagens incapazes de se defender permitiu sua ocupação pelos povos europeus. Bem mais tarde vieram outros, atraídos pela riqueza nele abrigada; sem contar os trazidos à força pela escravidão então admitida. As inovações nas artes e na ciência, verificadas naquele período produziram reflexos nas relações humanas e religiosas e anunciaram tendência inovadora que persistiu.




    Aquele momento histórico encontra paralelo nos acontecimentos do mundo contemporâneo. A Humanidade deu-se conta de ter alcançado cerca de 8 bilhões de pessoas, a requerer providências e tomar decisões para alocar as gerações futuras. O esforço para a proteção ao meio ambiente não é suficiente para dar suporte ao acréscimo populacional previsto para 10 bilhões até o final do século XXI. A alternativa vislumbrada desde meados do século XX foi a aventura espacial para descobrir planeta que permita a vida humana.




    Esse o cenário em que a Humanidade se defronta, influenciado pelas duas guerras mundiais devastadoras de vidas e de países. Foram fatores a fortalecer a tendência de inovar as relações internacionais, com a modificação da estrutura inaugurada no longínquo ano de 1.648, com a Paz de Vestfália, eleita como marco da reformulação da Ordem Mundial. Os reinados, principados, ducados, condados e outros feudos governados por pessoas agraciadas com terras e títulos de nobreza sancionados pelo Papa foram substituídos pelos Estados, a congregá-los em uma entidade maior. Percebeu-se, naquele momento, inconscientemente, ser necessária a substituição da estrutura feudal então vigente e submeter interesses locais ao conjunto maior representado pelo Estado soberano. Era estratégia para aglutinar povos e facções religiosas, etnias e outras vertentes em prol da paz nas relações internacionais. Foi momento de superação de etapa de particularismos para o conjunto das populações abrigadas no mesmo território. Haveria que se abandonar regionalismos e nacionalismos predominantes nos séculos anteriores, causadores de guerras.




    A nova estrutura perdurou até o século XX, sem ter conseguido pacificar as relações entre os povos. As duas guerras mundiais foram o epílogo daquela etapa.. Busca-se agora iniciar outra, com o mesmo ideário de integração dos povos, desta vez ampliada para a Humanidade. A globalização da economia e a mundialização do Direito registradas a partir da segunda metade do século XX pode ser o efeito, também inconsciente, do início desse novo ciclo. A ação da sociedade civil – assim considerado o conjunto dos povos de todo o planeta – foi preponderante na persuasão para a mudança. O Estado sofreu os efeitos dos novos padrões, com a perda de sua antiga configuração de entidade dotada de soberania, como concebida nos acordos que conduziram à Paz de Vestfália.




    Processo imperceptível




    O processo para essa mudança teve início em fatos cujos efeitos não foram percebidos no momento, nem desejados, sequer vislumbrados com clareza. O olhar longínquo da história permite destacar acontecimentos que deslancharam outros, como causas e ao mesmo tempo efeitos que a dinâmica social propiciou. Os indícios do processo da nova configuração da Ordem Mundial podem ser vistos nas reuniões em Dumbarton Oaks (EUA), em 21 de agosto de 1944, das quais emergiu a ONU. Eram as principais potências partícipes da II Guerra Mundial, ainda em curso, a unir esforços diplomáticos para criar estrutura apta para reger as relações internacionais. Delas resultaram, em reunião realizada em Bretton Woods, a criação do Fundo Monetário Internacional – FMI e do Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento – BIRDS, ou Banco Mundial, com a frustrada fundação da Organização Internacional do Comércio. Formava-se um tripé – finanças, investimentos e comércio – a dar suporte aos países afetados pela guerra e base para assegurar paz duradoura.




    Os efeitos psicológicos das duas guerras mundiais em pouco mais de vinte anos influíram no desejo de estreitar relações e criar mecanismos para evitar antagonismos, com regras para disciplinar as relações entre os Estados. Não bastava criar a ONU, com princípios e valores a nortear as relações entre os Estados. Era necessário estabelecer estratégias para unir povos e reduzir tensões. Prevaleceu a ideia de reorganização da estrutura mundial ainda em tempo de guerra, evitando o exemplo da fracassada Liga das Nações, criada depois da I Guerra Mundial. Os países então inimigos, Alemanha, Itália e Japão, dela não fizeram parte. Posteriormente foram admitidos em tempos de pacificação e congraçamento.




    Com o insucesso na criação da Organização Internacional do Comércio, buscou-se alternativas para continuar entendimentos, instituindo-se rodadas de negociações no âmbito do que foi denominado Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT). A estratégia deu certo. Seguiram-se rodadas de entendimentos em que se aplainaram diferenças e propiciaram conhecimento de pretensões e de carências. Tornaram explicitas realidades e disparidades econômicas e sociais dos Estados. O foco que as norteou foi o de estabelecer regras novas para regular o comércio internacional, com a abolição paralela de práticas ultrapassadas que o atravancavam. As negociações periódicas permitiram enxergar disparidades e motivar flexibilidade de posições, em prol do aperfeiçoamento das relações comerciais entre os Estados. Afinal, o comércio sempre foi mecanismo de aproximação de povos em todas as épocas. O resultado do acordos parciais alcançados na longa trajetória iniciada em 1945 e terminada na rodada Uruguai, de 1994, foi a criação da Organização Mundial do Comércio. Congrega a maioria dos países sob diretrizes decididas por consenso e dissensões aplacadas pelo Órgão de Solução de Controvérsias que a integra.




    O foco na economia e no comércio internacional não excluía o interesse em adotar estratégia com ações regulatórias nas esferas públicas e privadas para facilitar o intercâmbio comercial. Ambos os processos, o da então incipiente globalização da economia e a formação gradativa de normas jurídicas de aceitação geral, propiciaram clima e estabeleceram as bases para a formulação de um Direito Mundial. Foram fenômenos interligados, um a influir no outro; um a depender do outro.




    Em ambos os casos não se pode identificar, com precisão, momento divisor de tendências para dar início a novo ciclo, não obstante se possa destacar as duas guerras mundiais como fato desencadeador da reação efetiva para alterar a configuração da Ordem Internacional.




    Preceitos milenares




    Esse quadro é permeado por conceitos e princípios tradicionais a informar as relações entre os povos. Passados milênios, ainda se invocam preceitos do Direito Romano, a nortear interpretações de leis e de costumes. Princípios enunciados por Ulpiano, em torno do ano 200 – DC, perduram, como o “viver honestamente, não lesar a ninguém e dar a cada um o que é seu”1, informados pelo comportamento e boa-fé das pessoas. São princípios, dentre muitos outros, a governar a civilização ocidental, reproduzidos em outras, como a chinesa, hinduísta, japonesa, igualmente antigas, com raízes diversas das tradições greco-romana, judaico-cristã. Revela-o os aforismos de Lau Tseu sobre Tao Tö King, que precederam a Confúcio (551-479 AC), relatados no Livro do Caminho e da Virtude2 e dos princípios do budismo pregado por Sidarta Gautama, na Índia, a conduzir ao Nirvana: não matar, não roubar, não cometer adultério; não mentir e não falar mal dos outros; não incorrer em falsidade ou profanar a linguagem; abster-se de ambição e do ódio e evitar a ignorância3.




    São preceitos similares ao das Doze Tábuas, do Velho Testamento judaico, incorporado pelo cristianismo e pelo islamismo. Confúcio expressou algo parecido, dentre outras passagens: “Na vida privada, mostre respeito próprio, na administração dos negócios, seja atencioso e cuidadoso, nas suas tratativas com outros, seja honesto e consciencioso. Nunca abandone esses princípios, mesmo entre selvagens”4




    São preceitos universalmente aceitos em diversas civilizações. Não decorrem de leis estatais. Expressam princípios e valores fundamentais preservados por grupos sociais, em diversas partes do planeta, e mantidos ao longo do tempo, a despeito das modificações de costumes, de tecnologias, de lugares, enfim de uma multiplicidade de fatores a influir na vida social.




    Lei e Direito




    Essas considerações levam a examinar, com mais cuidado, sobre o que seja o Direito, a inspirar normas de conduta, informadas por valores e princípios desejados e observados como obrigatórios pela sociedade. Quem os viola age contra o sentimento social, aspirações e expectativas comuns. Por isso, punidos, com o opróbio social, diverso das Leis editadas pelo Estado. Quem não cumpre a palavra empenhada, pode não cometer crime tipificado na Lei, mas sofre a sanção social do descrédito, da falta de credibilidade.




    O Direito advém da sociedade e reflete seus anseios, princípios e valores por ela eleitos. Difere da Lei, ato do Estado por ela organizado, ou por quem assumiu o poder de legislar, por meio da força. Sua eficácia é fundada no poder coercitivo de que dispõe o Estado. A Lei pode conter norma de Direito, mas com ele não se confunde, a despeito de entendimento diverso de positivistas que os equiparam, ao considerarem ser o Estado a fonte do Direito. Não é verdade. Se assim fosse, as leis do regime nazista alemão seriam normas de Direito. Nunca foram. Eram apenas leis; não normas jurídicas. Mereceram, como o apartheid sul-africano, condenação e a repulsa da comunidade internacional. No Brasil, o Ato Institucional nº 5, de eficácia superior à Constituição, foi rejeitado pela nação e abolido.




    O Direito, por emanar da sociedade, se manifesta por diversos meios, como costumes e princípios gerais acatados pela comunidade, como os enunciados por Ulpiano acima referido há muitos séculos e ainda observados. O costume, diz a definição corrente, é a conduta cuja observância reiterada induz à percepção de ser obrigatória. Obriga a todos pela convicção geral de ser compulsório, atendendo a expectativas e valores observados pela sociedade.




    O mesmo se dá com os princípios gerais de Direito a nortear o comportamento das pessoas, como os expressos no Código Civil brasileiro, a perdurar por mais de um século e mantidos, em grande parte, na sua versão atualizada de 2002. Normas editadas em 1916, não modificadas pela dinâmica social e acolhidas ou mesmo impostas pelo comportamento social e por apreciações reiteradas da jurisprudência dos tribunais, continuam em vigor, a despeito das profundas modificações de costumes e da tecnologia verificadas ao longo do século XX. Contrasta com a edição de seis Constituições no Brasil, no curto período da República entre 1891 e 1988 (1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988), a indicar embates políticos por poder e insegurança na organização do Estado.




    A despeito disso, preservou-se o princípio fundamental expresso na Constituição do Império, de 1824, de que todo poder (todo o Direito) emana do povo. A única Constituição brasileira que não registrou o princípio foi a editada em 1891, em sua tentativa de organizar a incipiente república, como autocracia declarada por meio de golpe militar, sem participação popular. As demais reiteraram o conceito que inspirou o regime imperial.




    A primeira Constituição brasileira, de 1824, não foi obra do povo, da nação, ainda não formada, e sim do Estado, promulgada pelo príncipe-Imperador. Não foi fruto de revolução popular contra o sistema colonial. Foi ato político da cúpula governante local, sem a participação da nação, dando continuidade ao gesto de rebeldia do príncipe regente contra determinações da metrópole, com sua declaração de independência. Não obstante, teve ele a percepção, ao promulgar a Constituição, após ter dissolvido a Assembleia, de que todo poder provém da nação, como consignou no texto. Reconheceu os novos tempos inaugurados pela Revolução Francesa e pela Constituição dos Estados Unidos, de algumas décadas atrás.




    Na contramão dessa tendência, os redatores da primeira Constituição da República, de 1891, ignoraram a ressalva, revelando o viés autoritário que os animava, após o golpe militar que depôs o Imperador brasileiro D. Pedro II. Prevalecia no Brasil, no final do século XIX, a concepção da preponderância do Estado sobre a nação, concepção herdada dos tempos coloniais de submissão local à coroa portuguesa. O verde e amarelo da bandeira retratam esse sentimento e influência da antiga metrópole no inconsciente dos que a adotaram. Ou de falta de disposição de romper tradição do uso das cores a que a população estava acostumada ao usá-las em fitas em manifestações públicas, desde os tempos da declaração da Independência: o verde da casa de Bragança portuguesa e o amarelo dos Habsburgos, de que provinha a Imperatriz Maria Leopoldina.




    Não houve ruptura revolucionária contra o sistema colonial, como acontecera nos Estados Unidos, cuja Constituição, de 17 de setembro de 1787, deixara claro ter sido promulgada pelo povo:




    “Nós, o povo dos Estados Unidos, a fim de formar uma União mais perfeita, estabelecer a justiça, assegurar a tranquilidade interna, prover a defesa comum, promover o bem-estar geral, e garantir para nós e para os nossos descendentes os benefícios da Liberdade, promulgamos e estabelecemos esta Constituição para os Estados Unidos da América.”




    A jurisdição delegada do Estado




    A ideia da jurisdição repousa no princípio de que o Direito advém do povo. O seu exercício é delegado ao Estado, compelido acatar e observar as aspirações e valores expressos da sociedade civil (o povo) e detectados por meio de manifestações dos seus integrantes, como a imprensa, associações, universidades, sindicatos, grupos de pressão, empresas, dentre outros.




    No exercício dessa função, o Estado produz a Lei, ato de governantes, de ocupantes temporários de cargos dotadas de poder de coerção policial e militar para impor regras para a comunidade. A força física dá-lhes suporte. A autoridade não é da pessoa do governante, mas do cargo por ela ocupado. Nos países democráticos, integram os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. O descumprimento da Lei gera sanções nela previstas, de natureza diversa das sanções sociais, fluidas, mas igualmente efetivas. Os atos de governantes estatais, dentre eles os legisladores, podem traduzir normas de Direito, se e quando as expressam. Nos países totalitários a Lei obriga e decorre da vontade do ditador, ou do grupo que o apoia. Da mesma forma, pode conter norma de Direito, quando coincide com os valores e princípios aceitos como de observância obrigatória pela comunidade por ele governada.




    A Lei subordinada ao Direito




    O art. 38 do Estatuto da Corte Internacional de Justiça reflete bem a distinção entre Lei e Direito, ao esclarecer que suas decisões se fundamentam nos tratados, costumes e princípios gerais de direito. Os tratados se equiparam às leis, pois redigidos e elaborados por autoridades estatais, enquanto os costumes e princípios gerais de Direito provém da sociedade internacional. Embora não haja hierarquia formal entre essas fontes, prevalecem os costumes e princípios sobre os tratados, pois, se forem contrariados haverá nulidade do tratado, como previsto no art. 53 do Direito dos Tratados:




     “É nulo um tratado, que, na época de sua conclusão, esteja em conflito com uma norma imperativa de direito internacional geral. Para os fins da presente Convenção, uma norma imperativa de direito internacional geral é uma norma aceita e reconhecida pela comunidade internacional dos Estados em sua totalidade, como uma norma da qual não se admite derrogação e que só pode ser modificada por uma nova norma de direito internacional.”




    Se um tratado é nulo por contrariar norma imperativa de direito internacional, jus cogens, é porque tal norma prevalece sobre os acordos escritos entre Estados. Como não se esclarece o que sejam normas imperativas de direito internacional, conclui-se serem princípios gerais de direito e costumes internacionais arraigados na sociedade internacional e de observação geral. É o Direito a se sobrepor à Lei.




    Episódios ilustrativos




    Episódios ocorridos após a Revolução Francesa, sob Robespierre, podem ilustrar a ascendência do costume sobre atos autoritários de governantes do momento. A ansiedade por eliminar resquícios do Antigo Regime, abolido pela Revolução, levou ao extremo de se tentar eliminar o tratamento de “Senhor” e de “Vós”, considerado servil, impondo-se o termo “Cidadão”, para todos, em sinal de igualdade, bem como de “tu” e “ti”, em vez de “vós”. O tradicional “Monsieur” e “Madame” arraigado no tratamento social, passou a ser considerado afronta aos novos tempos de igualdade entre todos. A população, acostumada ao tratamento de “senhor” e “vós”, respeitoso, em vez de “cidadão” e o informal “tu” e “ti” viu-se às voltas com incidentes provocados por autoridades e por radicais, em razão da violação do novo tratamento revolucionário.




    Todos deveriam ser tratados por “cidadão”, como, a propósito, ainda se registra em alguns documentos oficiais no Brasil de 2023. Fredéric Rouvilois, no seu A História da Poidez, relata um desses incidentes ilustrativos: “No dia de Natal de 1793, no Procope, na rua Anciènne-Comédie, um garçom, mal informado do recente triunfo da Fraternidade, tem a deplorável ideia de tratar por vós dois cidadãos que ele estava prestes a servir; estes se enfureceram, o afrontam, temendo que os tomassem como suspeitos de cumplicidade....., enquanto o garçom, um senhor idoso se desculpava, repreendia-se pelo uso do vós e repetia tu e ti. Eles agitaram todo o café, dizendo que o patriotismo os empenhava em guiar todos os cidadãos segundo os bons princípios.” O incidente terminou após terem sido instados a sair do café pelos demais comensais.5 A alteração do tratamento não foi sancionada, tendo prevalecido o costume antigo e respeitado.




    É claro que esse incidente pode ser levado à conta do entusiasmo passageiro pelos efeitos recentes da Revolução e pelas reformas desejadas. Mas, demonstra que costumes e princípios incrustrados na população não podem ser suprimidos por desejos ou entendimentos de autoridades de ocasião. Mesmo o calendário da Revolução, que aboliu o gregoriano, impondo nova nomenclatura aos meses e dias não mais por semana, mas por décadas (primidi, duodi, trididi, quartidi, quintidi, sextidi, septidi, octidi, nonidi e decadi), não resistiu ao costume antigo da população e terminou sem deixar traço, tão artificial era.




    Outro episódio mais recente reproduz comportamento social incorporado na população. Mesmo após setenta anos do regime imposto pela revolução soviética, de 1917, no final do século XX, veem-se casais, finda a cerimônia religiosa do matrimônio, irem depositar ramalhete de flores ao pé da estátua do Czar Pedro, o Grande, em praça de São Petersburgo, em gesto de respeito e de veneração. Surpreende ver a cena, decorridos tantos anos do regime soviético, que abjurou o anterior deposto simbolizado nos czares e mudou o nome da cidade para Leningrado. Com sua queda, a cidade voltou à sua tradicional denominação de São Petersburgo, a revelar a permanência no ideário popular da figura histórica venerada. A força do sistema falido não fora suficiente para apagar o sentimento da nação pelos seus heróis.




    Esses episódios demonstram que o costume e os princípios de Direito observados pela sociedade prevalecem sobre a Lei, ato de autoridades governamentais, que, para configurar norma de Direito, deve observá-los. Se não o fizer, pode ter efetividade pelo uso da força, mas a isto se resume.




    A prevalência do Direito sobre a Lei na Constituição brasileira




    A Constituição Federal de 1988, aprovada após vinte anos de regime militar autoritário, repete o conceito explícito na imperial de 1824, de que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente.6 As pessoas eleitas para integrar a estrutura decisória do Estado, senadores, deputados, presidente da república, por serem meros representantes, não têm poderes originários, mas delegados pela nação, de simples representação. A Lei, ato do Estado, elaborada com a colaboração entre os poderes legislativo e executivo e interpretado pelo judiciário, é fruto dessa delegação de atribuições e de competências.




    A Constituição de 1988 previu a edição de lei por iniciativa popular, sem, portanto, tramitar pelo Congresso, salvo para oficializar o texto e enviá-lo para sanção do Poder Executivo. Ademais, estabeleceu mecanismo para conferir eficácia a preceitos nela previstos e dependentes de norma legal. Para suprir a omissão legislativa, previu o mandado de injunção (inciso LXXI, do art. 5º), destinado a regular o rito processual para sua impetração no Supremo Tribunal Federal. Corrige-se anomalia anterior em que o direito era assegurado pela Constituição, mas dependia de lei para o implementar, o que nem sempre se verificava.




    A universalização do Direito




    Essas considerações condizem com o processo de universalização do Direito, ou o Direito Mundial, a se contrapor à norma estatal, que tende a ser superada pelo mais amplo, que visa a atender a aspirações e valores da Humanidade e não mais do indivíduo, ou do Estado. Mancini já o dizia, em outro contexto, em preleção na Universidade de Turim em 22 de janeiro de 1851: “O Direito jamais pode ser um produto da nua vontade humana. Ele é sempre uma necessidade da natureza moral, a força aplicada de um princípio da ordem moral que procede de uma região superior daquela que os homens vivem e querem”. Conclui que, sendo o Direito Internacional espécie do Direito Humano Universal “é imposta ... ao espírito a necessidade lógica de reconhecer a necessidade mais ampla e profunda sobre a qual o edifício inteiro possa ser erguido o próprio princípio gerador do Direito Universal.”7




    Essa universalidade coincide, no plano religioso, com princípios inspirados na crença do deus único de toda a Humanidade, a congregar todos os povos.




    O cupinzeiro humano




    O Direito Mundial, por isso, decorre da dinâmica das relações sociais, econômicas e internacionais, do comportamento dos Estados, da atuação da sociedade civil, enfim de uma multiplicidade de fatores que conduz a esse efeito. O homem percebeu que a Terra tem recursos finitos e deve preservá-los, sob pena de as gerações futuras não terem futuro, nem vida. É possível que a busca em outros planetas seja estratégia inevitável para a controlar a expansão do cupinzeiro armado pelos seres humanos na Terra. A atuação humana é similar à dos cupins no campo, onde erguem grandes construções com estrutura forte e inviolável, resistente ao fogo e impermeável à água e às tempestades violentas. Infestam áreas enormes percorridas em caminhos subterrâneos a impedir ou dificultar o cultivo de alimentos ou o pastoreio de animais.




    As grandes cidades, apreciadas do avião, dão a mesma impressão. Mais do que impressão, certeza. São cupinzeiros enormes, feitos por seres humanos, seres muito maiores do que as pequenas formigas e, por isso mesmo, com maior capacidade de destruição. O asfalto impede a drenagem de água, o cimento não se dissolve, o ferro dentro dele não enferruja. O material extraído da Terra foi e está sendo transformado por processos químicos e físicos. O ser humano deixa de caminhar. Usa automóveis e meios de transporte sobre rodas. Voa e submerge nas profundezas dos rios e mares, convivendo com peixes e com o lixo neles despejados. No espaço exterior, inunda-o com satélites artificiais. O lixo atômico não tem onde ser eliminado e assusta a Humanidade, perplexa com os efeitos de atos e fatos por ela própria criados.




    Da Terra minérios são extraídos deixando imensas crateras e rejeitos perigosos, impregnados de restos de combinações químicas, com risco a populações e ao meio ambiente. A origem do minério, transformado em objetos da mais variada natureza, não é percebida pelas populações, salvo pelos efeitos externos de desastres ambientais, como vez ou outra ocorre. Desabamentos em minas de carvão e de cobre como no Chile, em 2010, e de barragens de rejeitos no Brasil (Mariana, em 05.11.2015, e Brumadinho, em 25.01.2019) e, antes, na Inglaterra, em Abeerfan, no país de Gales, em 21.10.1966, com centenas de mortos e desaparecidos, são lamentados, sem a consciência de que os produtos oriundos dessa transformação são usados como bens essenciais. É o ônus suportado por pessoas vitimadas, em benefício da sociedade.




    A aventura espacial: alternativa a ser enfrentada




    Agora só resta contaminar outros planetas, já que este está meio sem alternativas previsíveis, com ameaças ao meio ambiente, incêndios descontrolados e inundações provocadas por chuvas torrenciais a assustar populações inteiras. Mesmo movimentos ambientalistas dos mais severos não conseguem mitigar os efeitos do crescimento populacional cada vez maior. Segundo estudo da ONU, a população da Terra, em 2018, era de 7,6 bilhões de pessoas e deve chegar a 8,6 bilhões em 2030, portanto, em doze anos, o que revela a procedência da preocupação com o futuro do planeta.




    A aventura extraterrestre é estratégia em curso para enfrentar a realidade do crescimento da Humanidade no planeta. Não há novo mundo, no sentido empregado no século XVI, a ser descoberto. Há apenas outros planetas.




    Não se trata de visão pessimista, mas realista. Há quinhentos anos, o mundo era habitado em espaços restritos da Europa, Ásia e África, com população escassa de alguns milhões de habitantes. Atualmente só o continente americano, após pouco mais de quinhentos anos de sua descoberta pelos europeus, conta com cerca de um bilhão ou mais de pessoas, contribuindo para os mais de sete bilhões que vivem no planeta, sem muito espaço para abrigar as gerações que virão. Os silvícolas que habitam a Amazônia, por mais que contem com a simpatia de outros povos pelo modo de vida que procuram preservar, poderão ser compelidos a compartilhar o espaço que ocupam, não só pelo aumento de sua própria população, como pela exploração de recursos naturais da região, no processo implacável de ocupação que sempre caracterizou a atividade humana.




    Manifestações públicas de silvícolas brasileiros revelam a aspiração de mudanças para superar o estágio de vida ancestral que preservam, ao fiarem-se na caça, na pesca e na agricultura incipiente, para sua subsistência. Perceberam a ameaça do desmatamento e da poluição de rios, vindos de outras paragens a invadir seus espaços e a afetar as fontes de sua alimentação e de seu modo de vida. Querem se integrar, cursar universidades, aprenderem a usar a tecnologia da sociedade predominante e desenvolver-se. Embora vivam nos longínquos rincões do país, têm contato com a população, alguns por meio da Internet por satélite, concluindo ser necessário abandonar ou adaptar hábitos e costumes ancestrais e ingressar no mundo real da sociedade brasileira e das demais populações do planeta. Talvez seja a forma eficaz de sobreviver e manter, tanto quanto possível, tradições religiosas e costumes, como os negros descendentes de africanos o fazem, com a religião adaptada pelo sincretismo cristão e integrados aos hábitos da maioria da população. Há sempre um processo de interação recíproca a considerar.




    
Tendências vislumbradas





    Esse quadro inspira os temas examinados neste livro. Decorrem da análise do mundo contemporâneo e procura identificar tendências que podem conduzir à formação de um Direito global a abarcar normas de interesse da comunidade internacional como um todo e não apenas de parcelas, representadas por Estados ou por facções religiosas. A consciência da nova realidade, exposta e exacerbada a partir da segunda metade do século XX, despertou a sociedade civil e autoridades governamentais, para a necessidade de tomar providências concretas para a mudanças de rumo.




    A constituição de organizações não governamentais dos mais variados objetivos, as fundações privadas, sem fins lucrativos, voltadas para a defesa do meio ambiente, da saúde, ou de direitos humanos e a atuação das empresas privadas visam a atenuar os efeitos sociais e a repercussão da ação nefasta da produção de bens industrializados, ou da destruição provocada por guerras. Têm em mira também amainar as consequências deletérias de técnicas de exploração e de transformação de recursos naturais. Se necessárias no passado, transformaram-se em pesadelos. O lixo de embalagens de plástico e de outros derivados de petróleo ou de minerais tóxicos, a poluir rios e oceanos e envenenar peixes e flora terrestre, fluvial e marítima, provocou, como que repentinamente, a percepção das populações da necessidade de reduzir riscos dos males causados pela exploração de recursos naturais, a contaminar e afetar fontes de alimento humano. As campanhas para o uso de embalagens produzidas com material reciclável ou biodegradável têm tido certa efetividade, diante da consciência das populações para mudar padrões de comportamento. O risco de esgotamento de recursos alimentares assusta a todos.




    O fechamento de minas de carvão pelo governo da primeira-ministra Margareth Thatcher, na Inglaterra, em 1983, contribuiu para chamar a atenção dos efeitos da atividade para o futuro do planeta. A motivação do ato governamental, é certo, não fora a repercussão negativa da exploração do carvão mineral no clima, mas, o poder excessivo dos mineiros, a subjugar o governo. O apoio e suporte dos Estados Unidos ao Reino Unido, para enfrentar os percalços provocados pela greve, indicou convergência da política liberal de ambos os governos – Margareth Thatcher e Ronald Reagan. O efeito colateral da medida governamental sobre o clima, embora não percebido e não pretendido, foi, no entanto, benéfico.




    Compõe esse quadro a atuação conjunta de diversos países para aprovar a Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persistentes, em 22.11.2001, firmada por 152 Estados, a refletir consenso sobre a necessidade de ações efetivas para contornar os efeitos nefastos de poluentes sobre o clima. Outras convenções internacionais contribuíram, dentre elas a celebrada em Quioto, no Japão em 1997, com a participação de 55 países que a ratificaram8.  A reação negativa contra a pretensão do governo norte-americano, manifestada por volta de 2016, de se retirar do Acordo de Paris sobre o clima, para que todos os Estados contribuam para a redução em até 2% da emissão de carbono, é sintoma da consciência geral dessa necessidade. O retorno do país, em governo subsequente, é fruto dessa repercussão. Contrariedade idêntica se fez notar no Brasil, ante pronunciamentos do governo, no ano de 2019, de ignorar o efeito estufa e de se indispor contra movimentos ambientalistas, em defesa da Amazônia.




    São ingredientes que convergem para o fortalecimento da tendência para criação de normas que interessam à Humanidade e, assim, ao estabelecimento de uma nova Ordem Mundial a governar os povos.




    Temas objeto do livro




    Este livro aborda essas questões em quatro partes. A primeira examina conceitos gerais antigos, mas tornados explícitos, ou postos em ação, a partir da segunda metade do século XX, em consequência da catarse provocada pelas duas guerras mundiais. Indicam rumos, tendências e perspectivas que podem servir como norte para uma nova ordem internacional, diversa da fundada apenas nos Estados.




    A segunda parte explora temas que identificam ações coordenadas dos Estados, em prol de medidas de interesse geral, a indicar uniformidade de entendimento e de ações. É o Estado consciente de suas limitações a tomar medidas à procura de novos rumos. Delas resultam convenções internacionais dos mais variados fins e propósitos que conduzem à constitucionalização da ordem internacional, com a geração de normas que a organizam como um todo. A constituição da Liga das Nações, em 1922, foi o começo. Indicou tendência embrionária. Malograda pela II Guerra Mundial, a fundação da ONU fortaleceu-a com a subsequente multiplicação de organizações internacionais dos mais variados fins e propósitos e germe da criação e expansão de organizações não governamentais, a atuar em paralelo, retirando a exclusividade do Estado em ações de interesse público. A necessidade de cooperação entre os povos para regular questões de interesse geral, como os transportes, a saúde, o comércio, o combate ao terrorismo e outros temas inspiraram convenções internacionais. A Declaração Universal dos Direitos Humanos e a constituição do Tribunal Penal Internacional e dos destinados a apurar crimes cometidos no território da ex-Iugoslávia e em Ruanda se encaixam nesse quadro de cooperação internacional e de superação do monopólio do Estado, como autoridade para elaborar o Direito Internacional.




    A terceira parte cuida dos atos unilaterais de Estados informados pela consciência da necessidade de adoção medidas que atendem a aspirações comuns, a indicar convergência de entendimentos. São iniciativas individualizadas tendentes à contaminar outros países, persuadidos da exação da política adotada em prol do interesse comum, como o combate ao crime organizado, à corrupção, à prática da lavagem de dinheiro, ao terrorismo. Além dessas contam-se outras de efeito limitado, mas acolhidas como necessárias à regulação das economias nacionais, como as normas sobre concorrência, que estão no cerne do sistema capitalista que se tornou predominante no cenário internacional a partir das últimas décadas do século XX.




    Finalmente, a quarta parte explora a atuação da sociedade civil em ascensão na ordem internacional, com a participação decisiva das organizações não governamentais, das fundações filantrópicas e dos complexos empresariais de diversas finalidades, a concorrer com Estados e a influir-lhes na tomada de decisões. São instituições com estrutura e organização próprias e permanentes, a perdurar por tempo indeterminado, algumas por séculos. Dotadas de poder econômico e social, confrontam o Estado e lhes influi na tomada de decisões. São protagonistas novos na ordem internacional que editam normas de conduta interna nos conglomerados por elas formados, com efeitos externos, a influir no comportamento social das comunidades em que operam, contados aos milhões ou mesmo bilhões de pessoas. Condicionam políticas públicas nacionais e internacionais delas dependentes em virtude da tecnologia por elas desenvolvidas e da capilaridade de suas ações.




    Representam o retorno à configuração da ordem internacional similar à existente na Idade Média e no Renascimento, com os feudos espalhados por todas as regiões da Europa e da Ásia, como entidades políticas independentes a governar populações, ad latere do poder de reis, do Papa e do Imperador do Sacro Império Romano Germânico. O ressurgimento dos mercenários, agora por meio de empresas militares privadas é objeto da quarta parte deste trabalho. Haviam sido eliminados pela então nova ordem centralizada no Estado, dotado do monopólio do uso da força. Agora reaparecem, a reforçar o paralelo histórico da atualidade, com aquele período. A sua atuação, a soldo de governos e de empresas privadas, em áreas de conflito, ou de conturbações políticas e sociais, constitui ingrediente novo na ordem internacional a ser ainda equacionado.




    É a espiral da História em rumo ascendente e contínuo.




    Riacho Novo/Areias (SP), 2023
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PARTE I




    A NOVA ORDEM INTERNACIONAL EM GESTAÇÃO


  




  

    
Capítulo 1




    A GLOBALIZAÇÃO DA ECONOMIA E DO DIREITO9




    Introdução




    A Globalização da economia é fenômeno relativamente antigo que se intensificou a partir do fim da Guerra Fria e da dissolução da União Soviética acelerado, dentre outros fatores, pelo desenvolvimento das comunicações, da tecnologia da informação, dos transportes e pela ação das empresas multinacionais, impulsionada a partir da segunda metade do século XX.




    O cenário então surgido resulta do estágio avançado do capitalismo propiciado pela divisão do trabalho, de que tratou Adam Smith e, depois dele, David Ricardo, com a descentralização dos fatores da produção – pesquisa, fabricação, administração e comercialização – e pela tomada de decisões econômicas por parte de agentes privados, dentre os quais as empresas multinacionais. Para isso contribuiu a modificação do Estado, após o final da Segunda Guerra Mundial e a constituição da ONU, quando passou a conviver, na esfera internacional, com multiplicidade de novos atores ativos e influentes, a lhe condicionar a ação e diminuir a antiga soberania interna e internacional. Essa modificação resultou, em grande parte de pressões da sociedade civil integrada por protagonistas internos atuantes em diversas áreas, dentre as quais as que defendem o meio ambiente, os direitos humanos, as que militam contra os efeitos do tráfico de drogas e criminalidade em geral, da propagação de doenças endêmicas e o terrorismo internacional.




    As organizações internacionais e regionais, por sua vez, atuam eficazmente em diversos setores de interesse do Estado e da sociedade civil, como saúde, propriedade intelectual, comunicações, em ações que lhe reduzem ou mesmo substituem as funções. Da mesma forma, as organizações não governamentais e fundações privadas com diversidade de objetivos desenvolvem políticas públicas e sociais antes reservadas exclusivamente ao Estado.




    Na área econômica, as organizações internacionais tiveram papel de destaque nas relações entre os Estados, com a imposição de restrições à sua liberdade de ação e disciplina no endividamento e nos níveis de inflação. As diretrizes aprovadas pelo FMI, como condição para fornecer recursos, encaixam-se nesse quadro. Para obter empréstimos para projetos de desenvolvimento econômico, o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD ou Banco Mundial), da mesma forma, exige o cumprimento de requisitos a que os Estados são compelidos a aceitar. A criação do Centro Internacional de Resolução de Disputas sobre Investimentos – CIRDI (International Center for Settlement of Investments Disputes (ICSID), para a solução de controvérsias em investimentos privados sob financiamento do Banco, impôs padrão novo, com a renúncia à imunidade de jurisdição do Estado envolvido, na apreciação de controvérsia a ele submetido.




    Globalização e Soberania




    A modificação do cenário internacional é fruto não apenas da repercussão resultante da tecnologia da informação e pelo desenvolvimento dos meios de transportes, mas, também, pelos efeitos da aproximação dos povos e permeabilidade das fronteiras nacionais. A constatação de que a paz e segurança internacionais requerem a superação de desigualdades econômicas já fora percebida quando da criação da ONU, ao instituir, como um dos seus órgãos permanentes o Conselho Econômico e Social. O espectro do desenvolvimento econômico inspirou o comportamento dos Estados, tornando-se o centro das preocupações gerais, podendo-se concluir que a organização estatal que precedeu à constituição da ONU não é a mesma que a sucedeu.




    A ordem internacional, da mesma forma, modificou-se com a constatação de que o sistema inaugurado com a Paz de Vestfália não foi capaz de impedir a eclosão das duas Guerras Mundiais, com o morticínio de milhões de pessoas inocentes, impondo-se a modificação dessa ordem, com base em outros parâmetros. Perderam os Estados a condição de entidades soberanas, acima dos quais não haveria poder algum, bem como o monopólio da jurisdição nacional e internacional, para elaborar normas de Direito. Passaram a conviver com as organizações internacionais, dotadas de jurisdição internacional, também produtoras de normas de Direito destinadas a regular atos e atividades de interesse geral da Humanidade.




    Nova característica dos Estados




    À antiga característica de entidades organizadoras das nações que os constituíram, adicionaram os Estados nova, ao atuarem como agentes do desenvolvimento nacional, com a intervenção na economia e com a celebração de contratos privados internacionais e nacionais. A imunidade absoluta da jurisdição, outrora reconhecida como princípio geral de Direito Internacional decorrente da soberania, deixou de ser reconhecida nos atos em que participam como agentes de negócios ou de relações jurídicas de caráter meramente econômico e comercial.




    Essa mudança, denunciada por Wolfgang Friedman10 nos anos 1970, não foi abrupta, mas parte de processo que se acelerou a partir da segunda metade do século XX. O Estado Empresário, interessado no desenvolvimento nacional, foi compelido a conviver com outros atores de origem privada, dotados de poder econômico e político nas esferas nacional e internacional, como as organizações não governamentais e as empresas multinacionais, sem contar com o poder assumido pela sociedade civil, por meio de um de seus vários integrantes, como a imprensa, associações de classe, fundos de pensão, sindicatos e outros. A ordem internacional, por sua vez, dividida entre o mundo capitalista e o de economia planificada dos regimes comunistas, também sofreu o impacto do fim da Guerra Fria e a prevalência do neoliberalismo econômico, impulsionado pela atuação das empresas privadas fora dos limites do Estado de onde provieram. Sobreveio o fenômeno da globalização da economia.




    O efeito dessas mudanças é visto por muitos como o enfraquecimento do poder político dos Estados no âmbito interno e internacional; para outros é apenas alteração de polo do poder para um contexto supranacional, mediante delegação pelo próprio Estado às organizações internacionais, uma vez que o modelo inaugurado com a Paz de Vestfália, em 1648, ainda é o único adotado para a organização dos povos a prevalecer na atualidade. É significativo ter sido imposto às comunidades africanas e asiáticas, anteriormente submetidas ao regime de tutela, em substituição ao protetorado e ao colonial, no processo a descolonização, nos anos 1960, o padrão de organização estatal conhecido e vigente em outras paragens, com tradições e costumes diferentes.




    As diversas etnias e rivalidades locais foram simplesmente ignoradas, gerando conflitos selvagens que os países ocidentais e outras potências como, Rússia, China e Japão não têm como evitar ou mediar. O mesmo ocorreu no Oriente Médio, por ocasião da partilha de territórios após a Segunda Guerra Mundial, empreendida pelos Estados vencedores, de comunidades sob suas influências e domínio. Em outras palavras, o modelo existente é o que prevalece e que se tem como único para as comunidades nacionais para terem reconhecimento internacional.




    As mudanças decorrentes da aceleração das inovações tecnológicas, das comunicações e dos transportes contribuíram, todavia, para a redução do poder tradicional do Estado. As suas rígidas fronteiras territoriais tornaram-se flexíveis diante da possibilidade de comunicações por meio de redes sociais e outros propiciados pelo uso da Internet e de negócios à distância, sem necessidade de contato pessoal. Essa flexibilidade é virtual, não física, pois, mantém os Estados o poder de constrição para adotar medidas de estrito controle de ingresso e saída de pessoas. A onda migratória de multidões em direção à Europa e aos Estados Unidos, acelerada desde o início do novo milênio, encontra nesse poder barreiras intransponíveis. Crises políticas e guerras no Oriente Médio e norte da África, e mesmo na América Central, provocaram êxodos reiterados de refugiados à procura de abrigo seguro, gerando, ao mesmo tempo, insegurança em populações dos países de refúgio, aflitas com a massa de recém-chegados e com o impacto na ocupação de empregos. Da mesma forma, o controle pelas autoridades governamentais visa a evitar, também, ações do crime organizado, com o tráfico de drogas, de armas e de pessoas, além do contrabando. É ainda o Estado a atuar em seu papel tradicional de organizador da comunidade nacional.




    Os Estados e a integração social e das economias




    Não obstante essa atuação, os Estados convivem com a economia interligada entre si por atos, relações e negócios na esfera internacional, uns a afetar outros pelo fluxo de capitais ou pelo processo de importação e exportação de produtos e de investimentos. A crise sofrida por um repercute em outros, com maior ou menor intensidade. A onda de imigrantes fugidos de guerras, ou de fome endêmica ou de perseguições políticas impôs providências humanitárias, com o recebimento de refugiados, gerando perturbações internas e inconformidades. Os acontecimentos verificados com o fim da antiga Iugoslávia, com o massacre de etnias, chocaram o mundo e exigiram providências da ONU e atuação de outros países. A mesma situação acontece com a guerra na Síria neste começo do século XXI e em movimentos na África, compelindo populações inteiras a buscar refúgio na Europa.




    Mas não é apenas em momentos de crise que os Estados são afetados por eventos externos. Em tempos de normalidade a interligação de interesses de toda ordem, econômica, política, cultural e outras interfere no meio social por ele organizado e condiciona comportamentos. A atuação da empresa multinacional é relevante nesse quadro. Age por meios pacíficos do comércio e de investimentos internacionais, com a fabricação e venda de produtos cada vez mais padronizados para aproveitar economia de escala alargada pela amplitude do mercado mundial. Com essa ação induzem alteração de costumes e hábitos de consumo, que a publicidade ajuda a difundir. O produto global, igual em todos os países, fabricado distribuído para todos os rincões do planeta, constitui fator de aproximação de povos e de culturas, eliminando diferenças.




    O uso generalizado de calças de brim, os jeans, das camisetas, da informalidade das vestimentas, da gradativa abolição do uso de gravatas em trajes formais, dos automóveis de modelo global, da realização de semanas de moda em cidades estratégicas como Milão, Paris, Nova Iorque, Londres e São Paulo, com apresentação de roupas e padrões para cada estação do ano, da difusão de músicas e ritmos diversos da cultura local, tudo isso forma conjunto de fatores a influenciar costumes e a modificá-los. A padronização de produtos e de hábitos surge como consequência, em meio à diversidade de culturas e de civilizações.




    Foco mundial para o estético




    No rumo ora tomado, surge a tendência voltada para o estético, o belo, mesmo em produtos de consumo. Andy Wharol produziu obras estéticas tendo como temas marcas comerciais conhecidas e artistas célebres. A preferência pelo belo indica a estetização do mundo de que fala Gilles Lipovetsky, a refletir o fortalecimento da universalidade que prevalece em todos os setores. Segundo esse autor, “o mundo da arte, do belo e da cultura deixou de ser mundinho à parte”, tendo-se estruturado pelas leis das multinacionais, da escalada financeira e da hipertrofia promocional dos mercados. O capitalismo, no setor cultural, pelo número de empregos gerados e pelo volume financeiro auferido é componente fundamental da atividade econômica atual, corrobora aquele autor.11




    De fato, a introdução das roupas “prêt-à-porter” nos anos 1950 e seguintes, pelas grandes casas da moda, foi a faceta da industrialização que as afetou e introduziu a massa popular ao consumo de bens de imagem sofisticada e aos de caráter cultural, outrora restritos a poucos. A difusão propiciada pelo cinema, televisão e meios de comunicação em geral e impulsionada pelas empresas multinacionais, produziu o resultado de expandir ramos de atividade e de fruição em escala universal. A difusão das massas, já denunciada por Ortega Y Gasset, em 1930, indica a percepção da ampliação de horizontes para o universalismo instalado no planeta.12




    
Repercussões no esporte





    A expansão das Olimpíadas, com o empenho de todos os Estados em sediar os jogos e esportes e a manter tradição grega do passado é uma das facetas da globalização das mais notáveis. O alto custo com a construção de estádios e estruturas para abrigar as delegações dos participantes é suportado sem protesto das populações, entusiasmadas com a iniciativa a afagar o orgulho nacional. Sua finalidade não é econômica, nem produz resultados financeiros significativos, salvo o do turismo temporário, restrito ao momento da competição esportiva. O prestígio do país que sedia os jogos é motivo de regozijo popular em paralelo ao efeito da aproximação de povos, na multiplicidade de idiomas e culturas que caracteriza a Humanidade. A transmissão dos esportes pela televisão, a alcançar bilhões de pessoas de todos os rincões, com a publicidade inerente, tem o efeito de irmanar povos distantes, culturas e civilizações as mais diversas. A conquista de medalhas é celebrada como vitória pessoal do atleta e do país de que provém. Cada recorde alcançado é tido como avanço da Humanidade, com a superação de limites físicos do corpo humano.




    A globalização do esporte de que as Olimpíadas seja talvez o resultado mais aparente também se note em modalidades esportivas específicas, como o futebol, o esporte mais popular do mundo. Em grande parte do planeta é praticado com intensidade, tornando célebres os atletas que nela se destacam. Os campeonatos mundiais, disputados a cada quatro anos, têm repercussão popular maior que as Olimpíadas, fato constatado pelo número de países partícipes, dentre os quais os Estados Unidos, país em que aquele esporte não é dos mais apreciados.




    A divulgação pela televisão de jogos de futebol durante o campeonato mundial alcança bilhões de pessoas, a revelar o interesse por esse esporte. Em países árabes e outros como o Japão e China, técnicos estrangeiros são contratados para treinar equipes locais, muitas integradas com jogadores de outras nacionalidades. A composição dos times de futebol europeus conta com a participação de atletas das mais variadas regiões do mundo, brasileiros, africanos, argentinos, uruguaios, que chegam a descaracterizar a origem do time. Os jogadores selecionados como os melhores do mundo embora nacionais de países como Brasil, Argentina ou Portugal, jogam em equipes estrangeiras.




    Essa amálgama tem o efeito de descaracterizar nacionalismos. O time que se sagra campeão nacional ou regional conta com a atuação de atletas conhecidos provindos de outras paragens. Não é vitória de um país, mas do conjunto de atletas que integram suas equipes de diversas origens e nacionalidades.




    A partilha da autoridade estatal




    A globalização, que, como visto, não se limita à economia, mas a outros setores da atividade humana, é subproduto da tecnologia da telecomunicação, a disseminar informações e fatos a todos os povos. Um dos seus resultados mais expressivos é o de ter provocado a partilha da autoridade estatal, com a redução de sua capacidade de impor decisões à comunidade conectada pela rede mundial de computadores. Não é mais o Estado soberano, acima do qual nada existia, senão sua própria vontade, mas o Estado territorial que congrega a nação, ou nações, que interagem com outras fora da sua esfera de controle. A aplicação extraterritorial de leis nacionais e o ajuste de convenções internacionais para regular temas de interesse geral, de que adiante se falará, constituem estratégia para manter o poder regulador do Estado e, paralelamente, contribuem para a uniformização de procedimentos e de hábitos.




    A expressão soberania, definida por Bodin como o poder absoluto e perpétuo encarnado na pessoa do monarca, deixou de ser expressão e apanágio do Estado, para repousar na nação que o organiza. Início dessa tendência pode ser identificado com o postulado retratado no artigo 3º da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, da Revolução Francesa, de 1789: “A nação é essencialmente a fonte de toda soberania, nem pode qualquer indivíduo, nem qualquer grupo de homens ser investido de qualquer autoridade que não advenha expressamente dela”. A nação, o povo, é o titular da soberania, não mais o monarca, que a simboliza ou o Estado que o organiza.




    Mesmo a nação considerada nos limites do território do Estado foi alçada à esfera internacional, como notado no preâmbulo da Carta das Nações Unidas, que se refere aos povos que a integram (“Nós, os povos das Nações Unidas....)
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